
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3231998 - SP (2026/0142601-6)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : GILSEMAR DOS SANTOS LIMA 
ADVOGADOS : ALEXANDER NEVES LOPES - SP188671

ADRIANO NEVES LOPES - SP231849
CAMILA BERNARDO DA SILVA - SP466469

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR FRUSTRAÇÃO
DO  PAGAMENTO  DE  PENSÃO  ALIMENTÍCIA  (ART.  22  DA  LEI  N.
5.478/1968)  E  INSERÇÃO  DE  DADOS  FALSOS  EM  SISTEMA  DE
INFORMAÇÕES (ART. 313-A DO CÓDIGO PENAL). REVISÃO CRIMINAL.
INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  NOVA  OU  CONTRARIEDADE  AO  TEXTO
EXPRESSO DA LEI PENAL QUE JUSTIFIQUE A DESCONSTITUIÇÃO DA
COISA  JULGADA.  ABSOLVIÇÃO  EM  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA  OCORRIDA  EM  VIRTUDE  DE  ALTERAÇÕES
LEGISLATIVAS  SUPERVENIENTES  (LEI  N.  14.230/2021)  E  NÃO  PELA
COMPROVAÇÃO  CATEGÓRICA  DA  INEXISTÊNCIA  DO  FATO  OU
NEGATIVA DE AUTORIA. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO EM RAZÃO
DOS  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  N.  283/STF E  7/STJ. IMPUGNAÇÃO
GENÉRICA  OU  INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR  OS  ÓBICES
APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de  Apelação  que  manteve  condenação  por  frustração  do  pagamento  de
pensão alimentícia e inserção de dados falsos em sistema de informações.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos  idôneos  e  suficientes  para  superar  os  óbices  apontados  e
viabilizar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

4.  Constatada  a  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso,  de
fundamento autônomo e suficiente para a manutenção do acórdão recorrido,
incide,  por  analogia,  o  óbice  da  Súmula  n.  283/STF, o  que  impede  o
conhecimento do recurso especial.

IV. Dispositivo
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5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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4.  Constatada  a  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso,  de
fundamento autônomo e suficiente para a manutenção do acórdão recorrido,
incide,  por  analogia,  o  óbice  da  Súmula  n.  283/STF, o  que  impede  o
conhecimento do recurso especial.

IV. Dispositivo

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto por  GILSEMAR  DOS  SANTOS

LIMA contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial

manejado em oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO

PAULO assim ementado:

DIREITO  PENAL.  REVISÃO  CRIMINAL.  ARTIGO  22  DA  LEI  5.478/68.
INSERÇÃO  DE  DADOS  FALSOS  EM  SISTEMA  DE  INFORMAÇÕES.
NULIDADE DO PROCESSO EM RAZÃO DA INVERSÃO NA ORDEM DE
APRESENTAÇÃO  DOS  MEMORIAIS.  VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  DO
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. MERO
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  PROVA  NOVA.
ABSOLVIÇÃO NA AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. REVISÃO
CRIMINAL  PARCIALMENTE  CONHECIDA  E,  NA  PARTE  CONHECIDA,
INDEFERIDA.  I.  DO CASO EM EXAME. 1.  Revisão criminal  ajuizada por
Gilsemar  dos  Santos  Lima,  definitivamente  condenado  nos  autos  do
processo- crime n. 1000841-08.2019.8.26.0294, da 2ª Vara da Comarca de
Jacupiranga, à pena 2 anos e 4 meses de reclusão e ao pagamento de 11
dias-multa, no valor unitário mínimo, pela prática dos crimes previstos pelos
artigos 22, parágrafo único, da Lei 5.478/68 e artigo 313- A, do Código Penal.
Alegação  de  nulidade  do  processo  em  razão  da  inversão  na  ordem  de
apresentação dos memoriais.  Pleito  objetivando a absolvição.  Proclamada
existência de prova nova. Absolvição na ação de improbidade administrativa.
II. DAS RAZÕES DE DECIDIR. 2.1. A ação de revisão criminal é instrumento
processual que busca desconstituir  a coisa julgada condenatória.  Move-se
pela ponderação entre os valores da segurança jurídica, que são dados pela
imutabilidade  da  coisa  julgada,  e  a  liberdade  jurídica,  representada  pela
correção  de  erro  judiciário  em  desfavor  do  acusado.  Regulamentação
processual  que  encontra  aderência  com  o  sistema  regional  de  direitos
humanos que proclama a impossibilidade de rediscussão da imputação no
caso  de  coisa  julgada  absolutória.  Requisitos  da  ação  revisional
especificados  em lei  (art.  621  do  Código  de  Processo  Penal).  2.2  Pleito
objetivando rediscutir  os critérios de valoração probatória.  Impossibilidade.
Questões já examinadas na ação principal. Pretensão de mero reexame do
conjunto fático-probatório. Situação que não encontra aderência às hipóteses
permissivas  do  ajuizamento  da  revisão  criminal  (art.  621  do  Código  de
Processo Penal). Precedentes do STJ e do TJSP. 2.3. Nulidade processual
em razão da inversão na ordem de apresentação dos memoriais. Defesa que
teria se manifestado antes da acusação. Nulidade não configurada. Após o
término da instrução processual, houve a conversão dos debates orais em
memoriais. Prazo do Ministério Público que se inicia com a efetiva remessa
dos  autos  àquela  instituição.  Defesa  que,  prematuramente,  ofertou  os
memoriais antes do Ministério Público. Inversão que não foi  causada pelo
juízo ou mesmo pelo órgão ministerial.  Culpa única e exclusiva da defesa
que,  descumprindo  o  determinado,  apresentou  seus  memoriais
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antecipadamente, de modo que não pode lançar mão de tal argumento para
se beneficiar.  Inteligência  do artigo 565 do CPP.  Inexistência  de prejuízo.
Alegações finais em que foram deduzidos argumentos que sustentaram o
pedido  absolutório,  assim  como  os  pleitos  subsidiários.  Sentença  que
enfrentou as teses defensivas. Aplicação da regra dada pelo artigo 563 do
Código de Processo Penal, segundo a qual o reconhecimento de nulidade no
curso  do  processo  penal,  seja  absoluta  ou  relativa,  reclama  a  efetiva
demonstração de prejuízo à parte,  sem a qual  prevalecerá o princípio  da
instrumentalidade das formas -  pas de nullité sans grief.  2.3.  Prova nova.
Absolvição na ação de improbidade administrativa. Alegação da defesa de
que a absolvição do requerente em outra esfera deve ser estendida à ação
criminal. Impossibilidade. Alteração promovida pela Lei 14.320/21 que tornou
taxativo o rol desenhado pelo artigo 11 da Lei 8429/1992. Conduta imputada
ao requerente que não mais se subsumia às hipóteses exaustivas previstas
no  artigo  11  da  Lei  de  Improbidade.  Ação  civil  que  buscou  apurar  se  o
requerente  praticou  atos  que  atentassem  contra  os  princípios  da
Administração Pública. Persecução penal em que se procurou verificar se o
requerente  praticou  as  elementares  desenhadas  pelos  tipos  penais  pelos
quais foi condenado. Independência entre as instâncias administrativa, penal
e cível.  Absolvição na ação de improbidade administrativa que não tem o
condão  de  infirmar  o  édito  condenatório  proferido  na  ação  penal.  III.
DISPOSITIVO  Revisão  criminal  parcialmente  conhecida  e,  na  parte
conhecida, indeferida.

A parte  reitera  os argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando a inexistência de óbices ao conhecimento do recurso especial.  Requer,

assim, a reconsideração da decisão agravada e o provimento do apelo nobre (e-STJ fls.

637/648).

Contrarrazões do agravado às e-STJ fls. 654/656.

É o relatório.

VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  agravo  não  apresenta

elementos capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento firmado

pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado  nas  provas  produzidas  e  nas  premissas  fáticas

adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o pleito

recursal,  exigiria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório constante

dos  autos,  providência  sabidamente  vedada  em recurso  especial,  ante  o  óbice  da

Súmula n. 7 do STJ.

Outrossim, "a ausência de impugnação, nas razões do recurso ordinário, de

fundamento  autônomo  e  suficiente  à  manutenção  do  acórdão  recorrido  atrai,  por

analogia,  o  óbice  da Súmula  283 do STF:  'É  inadmissível  o  recurso extraordinário,

quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso

não abrange todos eles'"  (RMS n.  64.639/SP, Relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda

Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0142601-6 AREsp 3.231.998 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10008410820198260294  20040194420258260000

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILSEMAR DOS SANTOS LIMA 
ADVOGADOS : ALEXANDER NEVES LOPES  - SP188671

 ADRIANO NEVES LOPES  - SP231849
ADVOGADA : CAMILA BERNARDO DA SILVA  - SP466469
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Inserção de dados falsos em sistema de informações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILSEMAR DOS SANTOS LIMA 
ADVOGADOS : ALEXANDER NEVES LOPES  - SP188671

 ADRIANO NEVES LOPES  - SP231849
ADVOGADA : CAMILA BERNARDO DA SILVA  - SP466469
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires 
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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